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DECISÃO

Trata-se de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal) contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
assim ementado:

ADMINISTRATIVO. BACEN. EXPORTAÇÃO. MULTA 
ADMINISTRATIVA POR SONEGAÇÃO DE COBERTURA 
CAMBIAL. DECRETO 23.258/33. JUSTIFICATIVA.

1. Consoante o disposto no art. 3º c/c o art. 1º do 
Decreto n.º 23.258/1933, é exigível a internalização dos valores pagos pelos 
importadores localizados no exterior aos exportadores nacionais, mediante 
regular operação de câmbio.

2. Acolhida a tese de que não houve sonegação, mas 
mera inadimplência dos importadores, porquanto demonstrado que, antes da 
fiscalização empreendida pelo embargado, a empresa envidou esforços para 
o recebimento de seu crédito.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.
A parte recorrente alega, em breve síntese, violação dos arts. 485, 

IV, 507 e 918, I, do CPC/2015; 16, III, da Lei 6.830/1980. Sustenta: "(...) houve a 
prática de ato válido e eficaz direcionado à executada, que por contar com 
advogados constituídos, importou em sua ciência inequívoca acerca da penhora 
realizada, passando a fluir então, a partir de 24/05/2011, o prazo de 30 dias 
previsto no artigo 16 da Lei 6.830/80 para apresentação dos embargos à execução 
(...)."

Aduz, ainda, que "(...)  fica evidente que tanto o acórdão do TRF4 
quanto a sentença de primeiro grau desrespeitam frontalmente o direito processual 
civil em vigor, ao deixarem de reconhecer a intempestividade dos embargos à 
execução".

Contrarrazões apresentadas às fls. 2.378-2.386, e-STJ.
É o relatório.

Decido.
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Na origem, trata-se Embargos à Execução opostos pela parte 
recorrida contra o Banco Central do Brasil - BACEN, tendo por objeto a nulidade 
de CDA no valor de R$ 123.120,00 (cento e vinte e três mil cento e vinte reais).

Os Embargos foram julgados procedentes. A sentença foi mantida 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, considerando: a) os Embargos à 
Execução Fiscal são tempestivos; b) está preclusa a discussão acerca da 
tempestividade dos Embargos à Execução Fiscal; c) não houve sonegação, mas 
mera inadimplência dos importadores, porquanto demonstrado que, antes da 
fiscalização empreendida pelo embargado, a empresa envidou esforços para o 
recebimento de seu crédito.

O BACEN insurge-se apenas contra a parte do acórdão recorrido que 
rejeitou a preliminar de intempestividade dos Embargos à Execução (violação aos 
arts. 485, IV, 507 e 918, I, do CPC/2015; 16, III, da Lei 6.830/1980), aduzindo que 
"(...) houve a prática de ato válido e eficaz direcionado à executada, que por contar 
com advogados constituídos, importou em sua ciência inequívoca acerca da 
penhora realizada, passando a fluir então, a partir de 24/05/2011, o prazo de 30 
dias previsto no artigo 16 da Lei 6.830/80 para apresentação dos embargos à 
execução (...)."

A irresignação não merece acolhida.
Compulsando os autos, verifica-se que o Tribunal a quo não emitiu 

juízo de valor sobre os arts.  485, IV, 507 e 918, I, do CPC/2015; 16, III, da Lei 
6.830/1980.

Ressalte-se que nos Embargos de Declaração opostos, não houve 
pedido expresso de manifestação acerca de tais dispositivos. Perquirir, nesta via 
estreita, a ofensa às referidas normas legais, sem que se tenha explicitado a tese 
jurídica no juízo a quo, é frustrar a exigência constitucional do 
prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de 
instância. Ao ensejo, confira-se o teor da Súmula 282/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada".

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO 
PÚBLICO. CEDAE. FORNECIMENTO DE ÁGUA. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 165 E 458, I E II, DO CPC/1973. NULIDADE DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA NA 
ARGUMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DISPOSITIVO DE DECRETO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. 
NORMA NÃO ABRANGIDA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
AFRONTA AO ART. 6º DA LEI N. 8.987/1995. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. TESES DE 
LEGALIDADE DA TARIFA MÍNIMA E CONFIGURAÇÃO DO DANO 
MORAL. QUESTÕES ENFRENTADAS PELA CORTE DE ORIGEM 
COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
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7/STJ.
 1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que 

a alegada ofensa aos arts. 165 e 458, I e II, do CPC/1973, se faz sem a 
demonstração objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, 
individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 
supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula 284/STF. 

2. Esta Corte Superior possui orientação consolidada de que 
"decretos, portarias, circulares e resoluções não estão compreendidos no 
conceito de lei federal e, portanto, não permitem a abertura da instância 
especial" (AgRg no AREsp 345.638/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 3/9/2013, DJe 25/9/2013). Precedentes: REsp 
1.407.866/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
11/10/2013; e AgRg no AREsp 360.181/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 26/9/2013. 

3. A matéria referente ao art. 6º da Lei n. 8.987/1995, tido 
por contrariado, não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse 
modo, carece o tema do indispensável prequestionamento viabilizador do 
recurso especial, razão pela qual não merece ser apreciado, segundo o que 
preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 

4. Extrai-se do acórdão recorrido que as questões relativas à 
legalidade da tarifa mínima e à presença dos requisitos configuradores do 
dano moral foram enfrentadas pelas Corte de origem com base nos elementos 
de fato existentes nos autos, circunstância que impede o reexame da 
controvérsia pela via eleita, ante a incidência da Súmula 7/STJ: "a pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp 886.089/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
12.2.2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SUPOSTA OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
REGIME PRÓPRIO DO SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
AFIRMADA CONTRARIEDADE AO ART. 95 DA LEI Nº 8.078/90. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO 
LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ALEGADO RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE DETERMINADAS 
RUBRICAS. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE 
FATO. PRETENDIDA NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS DEMAIS PARCELAS NÃO 
INCORPORÁVEIS AOS PROVENTOS. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SENTENÇA PROFERIDA ANTES DA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NO ART. 20 DO 
CPC/1973. 

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, 
contradição ou erro material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 
1.022 do CPC/2015. 

2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia" (Súmula 284/STF). 

3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de 
recurso especial (Súmula 7/STJ). 

4. O recurso especial não merece ser conhecido em relação à 
questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer 
foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência do 
indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF, por analogia). 

5. "A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
sucumbência é regida pela lei vigente na data da sentença" (REsp 
1636124/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/12/2016, DJe 27/04/2017). Desta forma, somente nos casos 
de sentença proferida a partir do dia 18/03/2016, aplicar-se-ão as normas do 
CPC/2015.

 6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 
1.703.420/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14.12.2018)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
DÉBITO FISCAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DECADÊNCIA 
TRIBUTÁRIA. SÚMULA 555/STJ. REEXAME DE PROVAS. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73. 

II. Na origem, o Tribunal a quo manteve a sentença que, em 
Ação Anulatória de Débito Fiscal, reconheceu a responsabilidade tributária 
solidária e julgou parcialmente procedente o pedido formulado na inicial, para 
reconhecer decadência de parte das contribuições previdenciárias exigidas. 

III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer 
juízo de valor sobre o contido no art. 71 da Lei 8.666/93, assim como sobre 
a tese de ofensa ao art. 31 da Lei 8.212/91, por não ser a ora agravante 
cessionária de mão-de-obra, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - requisito 
viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 
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282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na 
espécie. 

IV. O acórdão recorrido apresenta-se em harmonia com a 
pacífica orientação do Superior Tribunal de Justiça, consolidada no enunciado 
da Súmula 555/STJ, in verbis: "Quando não houver declaração do débito, o 
prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário 
conta-se exclusivamente na forma do art. 173, I, do CTN, nos casos em que 
a legislação atribuiu ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem 
prévio exame da autoridade administrativa". 

V. In casu, o Tribunal a quo assentou que não houve 
pagamento antecipado do tributo, tampouco a entrega de declaração pelo 
contribuinte, ora agravante, de modo que a revisão desse entendimento 
demandaria incursão no conjunto probatório dos autos, providência vedada, 
em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ 

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 
1.237.571/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
25.9.2018)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  À EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. REDIMENSIONAMENTO.    
REEXAME   DO   CONJUNTO   FÁTICO   PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1.  O  Plenário  do  STJ  decidiu  que "aos recursos 
interpostos com fundamento  no  CPC/1973  (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março  de  2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na  forma  nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência   do   Superior   Tribunal   de  Justiça"  (Enunciado 
Administrativo  n.  2).

2.  Segundo  a  orientação  desta  Corte de Justiça,  nos  
embargos à execução, os honorários advocatícios devem ser  arbitrados  de 
forma equitativa, nos termos do artigo 20, § 4º, do  Código  de  Processo 
Civil/1973, não ficando adstrito o juiz aos limites  estabelecidos no § 3º, mas 
aos critérios naquele previstos, tendo  como  base de cálculo a diferença 
entre o valor executado e o reconhecido   como  efetivamente  devido.  

3.  Hipótese  em  que  as instâncias  ordinárias não se 
pronunciaram sobre o valor do proveito econômico  obtido pela União nos 
embargos à execução, tampouco foram opostos declaratórios  para  fins  de 
prequestionamento da matéria, incidindo, assim, as Súmulas 282 e 356 do 
STF.

4.  Não  havendo elementos nos autos para averiguar o valor 
apontado como  correto  pela  União  e  aceito pelo ora agravado, não há 
como aferir  a  suposta  irrisoriedade da verba honorária, por demandar a 
análise  da  circunstância  fática da causa, procedência inviável no âmbito do 
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
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5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 759.244/RJ, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 5.2.2018)

Mesmo que superado o óbice acima, o apelo nobre não comporta 
acolhimento.

A Corte de origem (fls. 2.309-2.321, e-STJ) concluiu pela 
tempestividade dos Embargos à Execução Fiscal, nos seguintes termos:

[...]
Preliminar de intempestividade dos presentes embargos.
O Banco Central do Brasil S/A sustentou, preliminarmente, a 

intempestividade dos presentes embargos, ao fundamento de que a primeira 
penhora, via BACENJUD, foi efetuada em 22/05/2011, sendo que os 
embargos à execução foram ajuizados somente em 26/01/2016.

Razão não assiste ao apelante.
Compulsando os autos, verifica-se que, de fato, como bem 

fundamentou o juízo a quo, a questão foi tratada em decisão, proferida em 
26/01/2016, nos autos da execução fiscal, a qual concedeu a reabertura de 
prazo para oposição de embargos em relação Aron Czerny, em razão das 
irregularidades constatadas no curso do processo executivo.

Em face de tal decisão quedou-se inerte o embargado, 
havendo, por conseqüência, preclusão da matéria.

Assim sendo, concluo pela tempestividade dos presentes 
embargos.

Nota-se, assim, que o reconhecimento da tempestividade dos 
Embargos à Execução Fiscal se deu com base nos elementos fático-probatórios 
dos autos, qual seja, a decisão proferida nos autos da Execução Fiscal, em 
26.1.2016, que concedeu a reabertura de prazo para oposição dos referidos 
Embargos e contra a qual a parte recorrente não se insurgiu. 

Modificar a conclusão a que chegou o Tribunal Regional, de modo a 
acolher a tese do recorrente de que não existiu a "eventual preclusão do BACEN", 
demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. 
APLICABILIDADE DO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO DO STJ N. 
2. PROTOCOLO POSTAL. AFERIÇÃO DA LEGITIMIDADE DO USO 
DO SISTEMA. POR CONVÊNIO OU RESOLUÇÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. PRECEDENTE. RECURSO DE APELAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. REVISÃO DO JULGADO PROFERIDO NA 
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INSTÂNCIA A QUO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. 

1. Publicado o acórdão recorrido na vigência do Código de 
Processo Civil de 1973, deve ser aplicado, ao caso, o Enunciado 
Administrativo do STJ n. 2: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça". 

2. A respeito do uso do sistema de Protocolo Postal para 
aferição da tempestividade das peças recursais, o Superior Tribunal de 
Justiça consolidou a orientação de que, "não sendo colacionado aos autos o 
inteiro teor de convênio ou resolução do Tribunal de origem que instituiu o 
protocolo postal, fica impossibilitada a verificação da sua legitimidade, 
inclusive quanto à possibilidade, ou não, de seu uso para petições dirigidas 
aos Tribunais Superiores. Nesse sentido: AgRg no AREsp 720.142/SP, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 15/12/2016; AgRg 
no AREsp 804.869/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
de 6/10/2016" (AgInt no REsp 1.509.588/PE, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 19/4/2018). 

3. No caso, não foi demonstrada a existência de resolução ou 
convênio do Tribunal de Justiça local instituindo os serviços de protocolo 
postal no âmbito daquela Corte, situação que inviabiliza a análise da sua 
legitimidade, conforme o precedente mencionado. 4. Rever o entendimento 
do Tribunal de origem quanto à intempestividade do recurso de apelação da 
recorrente implicaria o reexame das provas dos autos, o que é defeso em 
recurso especial ante o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial." 

5. A presença de óbices sumulares impede o conhecimento 
do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional. Precedentes. 

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp 1.289.215/MG, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
3.12.2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PUBLICAÇÃO DO DECISUM. COMPARECIMENTO 
ESPONTÂNEO AOS AUTOS. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. ALEGADA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. . AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

Documento: 102858456 Página  7 de 9

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 538F13E2-FF48-44EF-9885-10758ECC0AF5



Superior Tribunal de Justiça

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 
13/10/2017, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/73. 

II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, interposto 
pela parte agravante contra decisão do Juízo de 1º Grau, que, em 
Cumprimento de Sentença promovido pelo recorrente em face do Município 
de Ariquemes/RO, indeferiu pedido de reconsideração, no tocante à anterior 
fixação de honorários de advogado, e determinou a expedição de Requisição 
de Pequeno Valor para pagamento do crédito. O acórdão do Tribunal de 
origem não conheceu do Agravo de Instrumento, em face de sua 
intempestividade. 

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do 
CPC/73, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e 
do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias 
à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida. 

IV. Na forma da jurisprudência, o comparecimento 
espontâneo aos autos supre possíveis vícios de comunicação processual, 
contando-se o prazo recursal eventualmente cabível a partir da data do 
comparecimento, que coincide com a data da ciência inequívoca da decisão a 
ser impugnada. Precedentes: STJ, AgRg nos EDcl no Ag 1.306.136/TO, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 04/02/2013; STJ, 
REsp 1.274.982/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 22/08/2013. 

V. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal a quo - 
no sentido de que "a ciência inequívoca da decisão (...) ocorreu com a 
protocolização da petição em que o procurador do Estado sintetizou o teor 
da decisão e requereu a reconsideração de parte dela, demonstrando ter 
pleno conhecimento do quanto lá contido" - demandaria reexame de matéria 
fática, inviável, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao 
comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ. 

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 
743.818/RO, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
21.5.2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO NÃO CONHECIDA. 
INTEMPESTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
REJEITADA. ILEGITIMIDADE PASSIVA JÁ DECIDIDA 
ANTERIORMENTE. DIALETICIDADE. SÚMULA 283/STF. 
INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO 

Documento: 102858456 Página  8 de 9

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 538F13E2-FF48-44EF-9885-10758ECC0AF5



Superior Tribunal de Justiça

PROVIDO. 
1. O exame da pretensão recursal - sobre a intempestividade 

da impugnação, em razão da intimação da decisão de penhora de valores via 
sistema BanceJud, de ter sido decidida anteriormente a desconsideração da 
personalidade jurídica e de ter se consumado ou não a prescrição 
intercorrente, em razão das peculiaridades do rito seguido em primeiro grau, 
passados 11 anos do desarquivamento dos autos - exigiria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 
do STJ. 

2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a 
conclusão do aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão 
recursal, a teor do entendimento disposto na Súmula nº 283/STF. Aplicação 
analógica. 

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
1.355.039/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
26.3.2019)

Por fim, considerando o previsto no Enunciado Administrativo 
7/STJ, condeno o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total da verba sucumbencial fixada nas instâncias 
ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do CPC/2015.

Saliente-se que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 estabelecem 
teto de pagamento de honorários advocatícios quando a Fazenda Pública for 
sucumbente, o que deve ser observado quando a verba sucumbencial é acrescida na 
fase recursal, como no presente caso.

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial. Honorários 
advocatícios majorados no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 04 de novembro de 2019.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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